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ANEXO I

O Fundo Municipal de Assistência Social de Canaá dos CaÍa.lás - PA, pessoa juridica de diÍeito publico, deüdarnente

êscito no CNPJ-MF 14.443.689/0001-33, com sede na Avenidâ lpânema, gN, BaiÍro Novo Horizonte ll - Canaâ dos

CaÍajás - PA, CEP: 68537-000, representado neste ato pela &. Agna Maria da Silva Feneira, Secretária Municipal

de Desenvolümento Social, nomeâdo pela portaria 03&2023 - GP resolve íoÍmalizaÍ a seguinte Solicitação para fns

licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, ampaÍado legalmente pela Lei FedeÍal Lei Federal 14.133/2021,

Lei de Licitaçoes e ContÍatos Adminisuaüvos e suas alteraçoes posteÍiores.

coNotÇÔEs GERATS DA CONTRATAçÃO

OBJETo: RegistÍo dê preços para futura eventual aquisição de gêneros alimentícios tipo lêitê para atendeÍ o

Programa Municipal "LEffE É VIDA", junto ao Fundo municipal de Assbtência Social de Canaá dos CaÍajá3,

êstado do Paíá.

N
DÊSCRçÃOiESPECTFTCAçÔES QUANÍ UNIOADE

1

Ldtê dê vaca paslarÍizado - CoTÀ PRINCIPAL, üpo C , crÍÍi 3% á 3,5% de goÍdura, êmbslag€rn em saco pl&üco
leitoso coín capacijade de 01(um) liho coíltádo dad6 de ireílifcaÉo do pÍoduto, slogsn do PROGRAM
MUNICIPAI- 1-ElÍE É V0Â'B marcá do kbícanb.

504.000 Uto

2

Ldb dê vô.á pasteoázado - CoÍA RESERVÂoO, üpo C , coín 3% a 3.5% de gdura €ínbalagfli en saco
plàttico leilco coÍn capaciradê dê 01 (um) libo coírbodo dád6 de idenüfcação do pÍodub. §logar do PROGRq[,h
MUNICIPAI 'I-EIIE E VIDÂ'6 mâÍca do tâbÍicanb.

166 000 Lit o

1.1. O objeto desta cont ataçáo não se enquadÍa como sendo de bem de luxo, @níoÍÍne DecÍeto no 10.818, de 27

de setembÍo de 202'1.

1.2. 0 prazo de vigência da ata de registÍo de pÍegos será de 1 (um) ano e poderá ser prorogado, por igual

período, desde que comprovado o pÍeço vantajoso, na íoÍma do aíigo 84 da Lei n' 14.133, de 2021.

1,3. Cabe ainda destacaÍ que no momento da contÍatação o contrato será amparado na foÍma do artigo 107, caput

da lei 14.13U21 que diz

'M.107: Os coot atos de seMios e fornecinenÍos cantínuos mderáo sr yc/trgedc§. s{ressrvarrenÍ€,

Íespeitada a vigêrcia náxinn d@ena| desde que haja Wvistu en edild e que a aúoúlde @npt te

alesÍe gú/e as condições e os $eços NrmanecP"n vaúíosos paft a Administrcçáo, NÍnitida a nggociaçáo

con o @ntÍatdo ou a elinção contafual sen ôrus Wa qulqw das panes.'

1.4. 0s bens objeto desta conbatação são caradeÍizados c(xno comuns, conÍorme justificativa @nstante do

Estudo Têcnico Preliminar.
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2. DESCRIÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÁO:

2.1. Dente os sêÍviç06 que sâo oferecidos pela SecÍetaria de Desenvolümênto Social destaca-se o pÍograma

Municipal 'LEfTE É UDn: programa da políticâ giblica de segurançâ alimentar e nuúicioílal, promovendo e

garafltindo os direitos assegurados pela lei tf 11.346 de 15 de setembm de 2006. A alimentaÉo adEuada é

direito fundamental do sêr humano, inerente à dign'xrade da pessoa humana e indispsnsávêl à realizaÉo dos

direitos consagÍâdos na ConíituiÉo Federal Brasileira, devefldo o poder público adotar as políti{:as e as açôes

que se íaçan necessârias para pomover e garantir a segurança alimentar e nuticbnal da população.

A pÍomoÉo e a garanlia da segurânçâ alimentar e nutÍicional da populaÉo se dão poÍ meio do SlSqN, sistema

puuico ins{ituído pela Lei Ogânica de Segurança Alimentar ê NuticionaULOSAN, de gestão inteÍsêtoíial e

paÍlicipaliva, que possibilita a aniolhçáo enbe os três niveis de govêmo para a implement@ e a exeqJçáo da

Política Nacionaldê Sêgurança AliÍientar e NutricionaUPNSAN. Um dos objetivos do SISAN é identificar, analisar,

divulgar e atuaÍ sobre os Íãtores condi*)nantes da insegucnça alimentaÍ e nutÍicional, artiorlando progÍamas e

@s de diverso6 seloÍes de Íoíma a garanür o DiÍeito Humano à Alimentaçáo Adequada - oHAA. Nesse sentido,

a @s da política de §AN sâo desen\olvilas e implementadas poí diveÍsas aÉes e políticâs úblicas que

acontecem no teíitóÍfu, tais como as políticas de saúde, assistência social, educâção, desenvolümento agrário,

entre outr6.

Por seu caráter de política de PmteÉo Social, a Politica Nacional de Assistência Social organiza-se por objetivos

e complexidades em PÍoteçáo Social Especial e PmteÉo Social Básica. A primeira, atuando em situaçôes onde

diÍeitc e vinorlos já foi üolada; a segunda, PSB, tem como íoco de atuaçâo aÉes prer/entivo, pÍotetivas e

poativas.

O SUAS, alja organizafro e çstão sâo descentralizada e pautada na paíicipaçâo e cootÍole social, possui

importantes instâncias de integraçáo nos teritórios. Além dessas instencias (Conselhos, Comitês e FóÍuns), há

uma imeflsa capilaridade concÍetzada a partir dos equipamenlos CRAS e CREAS, onde são oÍertados serviíps,

pÍogramas e beneÍrcios socíoassistenciais. Essa capilaridade Íavorece a articulâção das políücas, o processo de

constuÉo de açoes inteÍsetoÍiais para acesso universal à alimêntaÉo adequada e saudável para a populaçáo

em vulnerabilidade e risco social, por meio dos equipamentos e seÍviços socioassistenciais e de SAN, além dos

programas, aÉês e beneficios rÊlacionados ao abastecimento e ao consumo alimentar.

Desse modo, a integração SUAS e SISAN viabiliza-se por mêio das rêlaÉes no têrÍitório, ondê se somam êsÍoÍços

e esmégias pâra o enírêntamento simultâneo da wlnerabilidade social e da lnsegurança Alimentar e NutÍicional

(INSAN), voltados à garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada.

Considerando a hansveÍsalidade da PNSAN e a importância da intersetorialidade rEuerida para â implementaçâo

dê suas aÉes, a definição de mecánismos de integraçáo entÍe os Sistemas - SUAS e SISAN, üsando a garantia

do oHAA, se mostra cada vez mais necessária.

Nesse contexto, a Secretariâ Municipal de DesenvoMmento social implantoü no mês novembm de 2019 o

Programa leite é Vida, seguindo a metodologia do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que ob.ietivâ

promover o acesso à alimenta@ e incenwar a agÍicultura íamiliar, diüdindcse em seis modalidades, dentre as

quais se enconta a modalidade lncentivo à ProduÉo e ao Consumo de Leitê (PAA Leite), cÍiada para contÍibuir
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mm o aumento do consumo de leite pelas Íamilias que sê encontram em situaçáo de insegurança alimentar e

nutricional, bem como para incentivaÍ a pÍoduÉo leiteira dos agricultores familiares.

Cumpre observaÍ que deste do ano passado Programa Leite ê Vida, vêm atendendo 1.263 (mil e duzentos e

sessenta e três)famílias beneficiárias atualmente, que Íecebem T litros de leite semanal, mas apos um analise o

setor de segurança alimentaÍ e nutÍicional compíeende o quanlidade suficiente, sem coÍÍrpíometer o @sso a

outras necessidades essenciais. Diante disso, com o objetivo de gaÍanür o direito humano à alimentaçáo

adequada para as famílias que são reÍeÍenciadas pelo cêntÍo de reÍeràcia de assistência social, pois se percebe

que o programa tem, de fato, garantido o diÍeto fundamental do alimento às famílias em §tuaçáo de

vulneÍabilidade social e de desnutriÉo, além de gerar trabalho e renda aos pequenos agriqiltoÍes Íamiliares, uma

vez que proporciona o a@sso a r€cursos fnanceiros por paÍte desses âgÍiqJllores que tem coÍno escoar sua

produção além de dinamizar economicamente a regiâo onde o pÍogÍama atua.

O Projeto tem mmo públim alvo lamilias em situação de vulnerabilidade sodoemnômicâ, coníorme prevê a

Pditica Nacional de Assistência Social- PNA92004, e buscar atender o municipio em sua integrali,lade, tanlo

na área urbana, quanto na Íural, onforme os terÍitórios de abrangência de cada Centro de ReÍerência de

Assistência Social - CRAS, existênte no Municipio. Portanto, toma-sê necqssário a realizaçáo do processo

licitatório que viabilize a contratação com lomecimento de formâ íracionada a fm de garantiro acesso das familias

em situaÉo de insegurança alimentaÍ e nutricjonal, por isso deve ser concedido pÍioÍizando o respeito e a

dignidade dos indivíduos que dêlês necêssitam, havendo pleno interêsse publico na aquisigáo ora deiteado.

Documentos que garantem a legalidade do programa no municipio

Lti tf ,1316, rh 15es.fuúnde W&,

tuld&io da ,' Caol6,aü*, , rútipal h S{{,t/í",ôry 
^,,,ãiar 

o l*tulirld b
Carâá ós C€,4h

PPÀ n1&m21, (PtqÊM Sor!íro de Proftçáo Socid 8ástua)

AfA CNAS N 0112019

RfÁ,obçáo CI]/,.S E 010,]019:

AÍA COIISEAN N ONUg;

Resobçtu @ISEAN lP ($2ín19:

o€ctob N lB7nug

Desta lorma, consideÍando que a lei 14.133 através do seu artigo 107, é permlssiva quanto ao ato de aditaÍ os

contratos, bem como a presente solicitâçâo é tempesliva, vez que o aludido contrato se enco.{Ía em pleflo viÍJoí, e

ainda que o acIêscimo não ultrapasse os limites estabelecidos, considerando atê mesmo que no histoÍico contrafual

inexiste aditivo que venha a sê somar ao pÍesente e ulüapassaÍia os limites estabelecidos no regftmento legal.
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Aconünuidade na FestaÉo dos serviços já contratados minimizaria custos, uma vêz que consiste na inconveniência

da suspensâo das atividades de atendlmento ao interesse coletivo, a demanda permanente de atuação paÍticular

produziria grandes transtomos nas demândas desenvofuidas rotineiÍamente na tÍansição de um contrato para outro.

3. REQUISTTOS DA CONTRATAçÃO:

SUBCONTRATAÇÃO:

3.1. Não seÉ admitida a subcontratação do objeto lictado

GARAI{TIA DA CONTTIATAçÂO:

3.2. Não ha,/erá êxigência da garantia da conmação dos artigos 96 ê seguintes da Lei n" 14.133, de 2021,

pelas razóes constantes do Estudo Técnico PÍeliminaÍ.

4. RESPONSABILIDAOESDACONTRATADA:

4.1. AÍcar mm todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encaÍgos, royalties, decorentes
do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos

Carâjás;

4.2. Manter a mínpatibilidade com as obrigaçoes assumidas durantê todo o contrato;

4.3. Sübstituir às suas expensas, todo e qualquer pÍoduto que esteja em desacordo mm as esp€cificaÉes exigidas

e padrÕês de qualidade exigidos;

4.4. ResponsabilizaFse pelos danos causados diretamente à Adminishaçáo ou a teÍceiros, decoÍÍente de sua
qrlpa ou dolo até a entrega dos produlos;

4.5. ResponsabilizaFse pelo Fiel ormprimento do prazo de entrega dos produtos;

4.6. PÍestar todos os esdarêcimentos que forem solicitados pela AdministÍaçáo, durante a execuÉo do contrato.

4.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da pÍopoía quando assim solcitado pelo órgão contratante, no

tocante ao preço ofeÍtado ê as marcas descÍitas na proposta.

5. RESPONSABILIDADESDÂCONTRATAITE:

5.1. Rejeitar todo e qualquer pÍDdúo que não atendem aos requisitos mnstantes nas especificaÉes na planilha

descÍitiva;

5.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo eslabelecido no Contato ê/ou Empenho.

6. EXECUçÃO DO OBJETO

6.1. Os íens dêveráo ser transportados no ato da entrega em cano-refrigerado na temperatura de TCde aclrdo

RDC No 43/2015 ANVISA. E embalâdo em forma de embalagem em sâco plástico lêitoso com capacidade de 01(um)

libo, a fm de agilizaÍ o processo de distribuiçáo, promovendo maior cêleridade no atendimento aos usuários.

6.2. As enbegas provenientes desta solicitaçáo deverão ser realizadas de foÍma íracionada, uma vez ao dia, em

dias uteis, seguindo Gonograma organizado pelo setor de gestão de coírtrato e fiscalizaÉo, onde descÍeverá (através
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de guias de remessa) como deveráo ser as enúegas, estipulando qualtidades, datas locais e hora§, üsando o bom

andaÍrento do cronograma.

6.3. A(s) Empresa(s) deverá ter sede própíia no município de Canaã dos CaÍaiás, quando a houver necessidade

de serem soliciladas as ent egas duas vezes ao dia, em viÍtude da Secíetaria Municipal de Desenvolvimento Social

náo dispor de local apropÍiado para estocagem do alimento com isso deveÉ dispoÍ da êntrega íraciooada.

LOCAL E PRAZO OA ENTREGA DOS BENS:

7.4. As entregas reÍeÍentes ao objeto deverão ser eletuadas uma vez ao dia, em dias uteis, nos sêguintês endereços:

> CRÁS T'OYO BRÁS'L

Rua Gd6s tf 170 &iÍo ,bw B€sil

> POSrO OE §4UDE íREA UNO PEREíRA STLVA)

Rua do C€írpo &rV 8Âirro dos irararlprses

> ASSET'T'['E'ÍIO YÁI.E DO CNIAÁ ZONA RURÀL

Avenila *,*aüa, Stl,l

> CEIIÍRO CONUNIIANO

Sdro rcs/Aryloãl

> 0RAS DO NOVO HORIoZ/IE

Rua y'úgdin sln &iÍo tlq,a HotizoÍte

> v LE DAEfr|ÍçÁO

Av. Rei Daui, t( 119, Biiro V* da W-
> POSÍo DE §4üOE íJOSÉ OqErÁrVO,|

R$ Àrirá slít Biiío hh Pr itlb

> saMÍavÍoRta lc xADEÀGuq

Rua da câqúsla Sln &iio sÉ{r/aÚloia

> âHACRFr'.Í,EMO JERUSALErú{SSOSTÁQiOÁSFÂP|úAPROCÁI4 ZOM NJRAL

7.5. Cumpre ainda dizer que na altaaçáo or inclusâo de novos endeÍeços no cÍonograÍna de enbega p$sara a

integrar a relaçáo de êndereços citadas rcima;

7. GESTÂO DO CO}ITRATO:

7 .1. O conkato deverá ser executado fielmente pelas paÍtes, de acordo mm as cláusulas avençadas e as noÍmas

da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte rêspondeÍá pelas consequências de sua inexecução totâl ou paÍcial.

7.2. Em câso de impedimento, oÍdem de paÍalisação ou suspensão do contEto, o cronogÍama de execução será

pronogâdo automaücamente pêlo tempo conespondente, anotadas tais cirornstâncias mediante simples apostila.
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7.3. As comunicaÉes enlÍe o órgão ou entidade e a @ntÍatada devem ser Íêalizadês por escÍito sempÍe que o

ato exigiÍ tal íoÍmalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletÍônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocâr Íepresentante da empresa para adoçáo de proüdências que devam

sêÍ dmpíidas dê imediato.

7.5. Após a assinatura do conúato ou instrumento Euivalente, o óÍgâo ou efltidade poderá @nvocar o

ÍepÍesenlante dâ empresa contÍatada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

inÍormâÉes acercâ das obrigaÉes conhatuais, dos mecanismos de fiscalizaÉo, das estEtégias para execução do

obieto, do plano complementaí de execrÉo da contratada, quando houver, do método de afeÍiÉo dos Íesultados e

das sanÉes aplicáveis, dênte outros.

7.6. A execuçáo do clntrato deverá seÍ acompanhada e íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respeclivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.7. A exec1lÉo dos seNiços será acompanhadâ e fscalizada pela SÉ Heyde do Espirito Santo Silva de
AmoÍim, inscÍito no CPF: 651.983.013-53. Portaria n'í21,2025-GP.

7.8. O fscal técnico do conbato acompanhará a execução do contrato, para que sejam &mpÍidas todas as

mndiÉes estabelecidas no conlÍato, de modo a asseguraÍ os melhores resultados para a Administração.

7.8.1. 0 fiscal têcnico do contrato anotará no histórico de gerencjamento do contrato todas as

oconências relacionadas à exe@ção do clntrato, com a descÍiÉo do que Íor necessáÍio paÍa a
regularizaÉo das Íaltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, aÍt. 117, §'lo);

7,8.2. ldentifrcada qualquer inexalidâo ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notifcaÉes para a coÍreção da exeGjçáo do clntrâto, determinando pÍazo para a coneçâo.

7.8.3, O fiscaltécnico do contrato infoÍmaÍá ao gestor do contÍato, em tempo hábil, a situação
que demandaÍ decisáo ou adoçâo de medidas quê ultrapassêm sua @mpetência, para que adote as
medidas necessáÍias e sâneadoras, se ÍoÍ o caso.

7.8.4. No caso de oconências que possam inüabilizar a execu@ do mnhato nas datas

aprazadas, o fiscal técírico do clntrato comunicará o Iato imediatamente ao gestor do conkato.

7.8.5. O fiscaltécÍic! do contrato comunicará ao gestordo conÍato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua íesponsabilidade, mm vistas à tempestiva renovaçâo ou à pronogação contrafual.

7.9. O tlscal administráivo do contrato verificará a manutençâ) das condi@s de habilitaÉo da contÍatada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a ÍoÍmalizaçáo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer dooJmentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.9.í. Câso ocoÍram descumpÍimento das obrigaÉes mntratuais, o Íiscal administÍativo do
contrâto atuaÍá tempestivamente na soluçáo do problema, repoÍtando ao gestor do contrato para que

tome as proüdências cabiveis, quando ultrapassar a sua compelência

7 .'10. O fiscal administÍaüvo do conúalo comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo hátil, o término do contrato
sob sua responsatilidade, mm vistas à tempestiva renovaçáo ou pronogaÉo contratual.
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7.11. O llscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento iurídico e de controle intemo da
AdministÍação, que deveÍão dirimir dúüdas e subsidiá-lo mm inÍormaÉes Íelevantes paÍa prevenir riscos na

execução contratual, na forma do aÍt. 117, § 3o da Lei n0 14.133/2021.

8. TNFRAçÔES E SANçÔES ADiflN|STRAT|VAS (arL 92, r"rv)

8.1. Comete inlraçáo administrativa, nos leÍmos da Lei n" 14.133, de 2021, o Cootralâdo que:

a) der causa à inexeorÉo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuÉo paÍcial do contmto que cause grave dano à Adminisbação ou ao
funcionamento dos serviços públicos 0u ao interesse coletivo;

c) der causa à inexedção totâl do contrato:

d) deixar de entrêgú a doormentação exigida pelo contrato;

e) náo manter a propostâ, safuo em decoÍrência de fâto superveniente devijamente justificado;

0 não celebrar o contrato ou não enlregar a documentação eÍgida para a contrataçtu, quando

convocado dentro do pÍazo de validade de sua pÍoposta;

9) ensejar o retardamento da exeorçe) ou da entÍega do ob.ieto da licitaçáo sem motivo justificado;

h) apÍesentar dedaÍaÉo ou documentaçe) Íalsa exigida ou prestar dedâração falsâ durante a
execução do contrato;

i) fÍaudar a licitação ou praticar ato fraudulento na exeação do contrato;

i) coínpoÍtarse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer nâtureza;

k) praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao responúvel pelas iníraçoes adminisfativas acima dqscÍitas as seguintes sançoes:

8.2,1. AdveÍlência, quando o Conlratado der causa à inexeorçáo parcialdo onbalo, sempre
que não se justificar a imposiÉo de penalidade mais gravê (art 'l 56, §2o, da Lei);

8,2.2. lmpedimento dê licitar e contÍataÍ, no àmbito da AdministÍaÉo Pública diÍeta e
indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos ll a Vll acima, sêmpre que não sê.iustificaÍ a imposi@ de penalidade mais grave (art. '156,

§40, da Lei);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticâdas as condutas
desditas nos incisos Vlll a Xl, bem como nas descÍit6 nos demais incisos quejusüfiquem a imposiçao
de penaliiade mais grave, fcândo o responsávêl impedido de liitar ou coflbataÍ no âmbito da
Administraçao Públicâ direta e indireta de todos os entes íedeíativos, pelo prazo minimo de 3 (Ees)

anos e máximo de 6 (seis) anm (aú 156, §5", da Lei)

8.2.4, lrulta; Compensatória, para as iníra@s dêscritas nos incisos Vlll a Xl acima, de 0,5%
a 30% do valor do conúato.

9. CRTÉRIOS DE PAGAMENTO:

9.1. A CONTRATADA deverá entregar a nota fiscâl e Íatura conespondentes aos mateÍiais entregues na

Secretaria Municipal de Desenvolümento Social.

9.2. Os bens entregues deverão seÍ Íigorosamenle, aqueles descÍitos na Nota de Empenho, sendo que, na

hipotese de entrcga de produto diverso, o pagamento ficará, em sua totalidâde, suspenso até a respêdiva

regularização;
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9.3. O pagamento somente será efetivado depois CONTRATADÀ e recebimento definiüvo do objeto, ficando

esse ciente de que as certidôes apresentadas no ato da coírtrataçáb deverão ser entegues novamente, em plena

validade, em cada íase de pâgamento;

9.4. os bens poderâo seÍ relitados, no todo ou em parle, inclusive antes do recetimento provisoÍio, quando em

desacordo com as especificaÉes onstantes no Termo de ReleÍência e na proposta, devendo ser substifuidos no

prazo de 15 (Ouinze) dias, a conlar da notifcâção da conbatada, às suas cüstas, sem preiuízo da aplicação das

penalidades.

DO RECEBIT{Et{TO:

9.5. Para eíeito de recebimento proüsóÍio, ao finalde cada período de fafuramento, o Íiscaltécíim do mntrato

irá apurar o resullado das avaliaçies da exedção do objeto e, se íoÍ o caso, a análise do desempenho e qualidade

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à confatada, registEndo em relatório a seÍ encaminhado ao gestor do

conlrato.

9.5.1. 0 Contratado Íica obrigado a reparar, coÍigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeçôes

resultantes da execuÉo oü mateÍiais empregados, cabendo à fiscalizaçáo não atestar a última e/ou

única mediçáo de sêÍviços até que sejam sanadas todas as evenfuais pendências que possam vir a

seÍ apontadas no Recebimento PÍoúsóÍio.

9.5.2. A fiscalização não eíetuaÉ o ateste da última dou única mediÉo de seÍviços até que

seram sanadas todas as eventuais pêndências que possam ür a ser apontadas no Recebimento

Proüsôrio. (Aí. 119 dc aÍt. '140 da Lêi n" 14133,de2021].

9.5.3. O recebimento provisoíio também fcârá sujeito, quando cabível, à condusão de todos

os testes de campo e à enlrega dos Manuais ê lnstuÉes êxigiveis.

9.5.4. os materiais poderâo ser Íejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as

especificaFes constantes neste TeÍmo de Rehíência e na proposta, sem píejuizo da aplicaÉo das

penalidades.

9.6. Quando a Íiscalizaqão Íor exercida por um único seívidor, o Termo Detalhado deverá conter o Íegistro, a

análise e a condusão acerca das ocorências na exeorção do contrato, em relaÉo à Íiscalização tecnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento defi nitivo.
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9.7. 0s materiais sêrão rêcebidos dêfnitivamente no prazo de 30 (tÍinta) dias, contados do Íecebimêflto

proüsoÍo, por servidor ou comissâo dêsignada pela autoriiade competente, aÉs a verificação da qualftlâde e

quanüdade do seMço e consequente mitaçáo mediante teÍmo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

9.7.í. Emitir documento coínpÍobatório da avaliação realizâda pdos fiscais técnico,

adminiskaüvo e setorial, quando houver, no ormprimento de obÍigações assumidas pelo conüatado,

com menção ao seu desempenho na execuÉo contBtual, baseado em indicadores objetúamente

definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidadês aplicadas, devendo constâr do cadaslro de atesto de

cumpÍimento de obng@s, conloÍme rêgulamento (art. 21, Vlll, Decrêto no 11.246, de 20221.

9,1.2. Realizar a análise dos reláóíos e de toda a documentação apresentada pela

fiscalizaçáo e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidaÉo e o pagarnento da dêspesa, indicar

as cláusulas conbatuais pertinentes, sollitando à CONTRATADA, por esqito, as res@ivas

coÍreÉes;

9.7.3. Emitjr Termo CiÍcunstanciado para eÍeito de recebimento defniüvo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentaçoes apresentadas; e

9.7,4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valoÍ exato

dimensionado pela fiscalizaÉo.

9.7.5. Enviar a documentaçtu pertinênte ao setor de contsatos para a íormalizaÉo dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestaio.

9.8. No caso de controvéÍsia sobre a exedJçáo do objeto, quanto à dimeflse), qualidade e quantidade, deveÉ

ser obseÍvado o teoÍ do art. 143 da Lei no 14.133, de 202'1, comunicândo-se à empíesa para emissâo de Notâ Fiscal

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de liquidaçáo e pagamento.

9.9. Nenhum prazo de recêbimento oconerá enquanto pendente a soluçáo, pelo contratado, dê incon§stências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrançâ.

9.10. 0 recebimento provisôrio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solid€z e pela segurança do
serviço nem a respoírsabilidade ético-profissional pela pêrÍeita execuÉo do contrâto.

LIQUIDAÇÀO:

9.'11. Rêcebida a Nota Fiscal ou documenlo de cobrança equivalente, coÍeÍá o prazo de 10 (dez) dias úteis paÍa

fns de liquidaÉo, na forma desta seçáo, prorogáveis poÍ igual periodo.
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9.12. O prazo dê que trâta o item anteÍiv sêrá Íeduzido à metade, manteído-se a possibilidade de pmíogaÉo,

no caso de confataÉes decoÍÍentes dê despesas cüjos valoÍes nâo ulbap6sêm o limite dê que bata o inciso ll do

aÍi. 75 da Lei no 14.133,de2021.

9.13. Pâra fins de liquidação, o setoÍ competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apÍesentada expressâ

os elemefltos necessário6 e essenciais do doo.,rnenlo, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissáo;

c) os dados do conúato e do óÍgão contratante;

d) o periodo respeclivo de execuÉo do contÍato;

e) o valor a paga[ e

0 evenfual destaque do valoÍ de Íeten@s fibutârias cabiveis.

9.14. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscâl/Fatura, ou cirdnstância que impeça a liquidação da despesa,

esla ficará sobrestada alê que o mntratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a

compovaÉo da rêgularização da situaÉo, sem ônus à contratante;

9.15. A Nota Fiscal ou Fatura deveÍá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fscal,

sendo ônus da conhatada a sua apresentação.

PRÁZO DE PAGAiIENTO:

9.16. O pagamênto seÍá eíetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, mntâdos da finalizaçáo da liquidaçâo

da despesa, conforme seção anteÍior.

9.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao coihatado serão afualizados monetaÍiameflte

ênbê o teÍmo final do prazo de pagamento até a datâ de sua êfeliva realizaÉo, mediante aglicaÉo do indice IPCA

dê coíTeÉo monetáÍia.

FOR A DE PAGAI'EI{TO:

9.18. O pagamento será realizado atravês dê ordem bancária, pam crájito em banco, agêflcia e conta corente
indicados pelo conlratado.

9.19. SeÍá consideradâ dâta do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banúria para pagamento

9.20. ouando do pagamento, será eÍetuada a retenÉo tÍibutária pÍevista na legislação aplicável

9.20.í. lndependentemente do peÍcentual de tributo insaido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando dâ realizaçâo do pagamento, os percenfuais estabelecidos na legislação

vigente.

9.21. 0 contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complêmentar no 123, de

2006, não soírerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiÉes abrangidos por aquele regimê. No entanto,
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o pagamento ficaÉ condicionado à apÍesentâção de comprov@, por meio de documento oficial, de que Íaz jus ao

úatamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE §ELEçÁO DO FORNECEDOR

FORIIIA DE SELEçÃO E CRTÍÉRIO DE JULGAIIIENTO DA PROPOSTA:

10.1. O Iomecedor será selecionado por meio da Íealização de pÍocedimento de LICITAÇÃO, sob a íorma

ELETRÔNlCA, com adoção do critério dejulgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

11. ORçAMEMÍO STGTLOSO

'11.1. Solicitamos quê o valor máximo ptoposto pela adminisbaÉo para execuçtu total do objêto, bem omo os

unitários, seja mantido em sigilo até o fim da Iase de lances do procêsso, nos teÍmos do Art. 24 da Lei no 14.13í21,

com vistas a obter a melhor proposta para a administraÉo, assim, o valor se tomaÍá público apenas e imediatamente

apos o encenamento da Íase de lances, sem prejuízo da diwlgaçáo do detalhamento dos quantilativos e das demais

inÍorma@s necessárias para a elaboraÉo das propostas.

'11.2. Com üstas a fazer com que as empresas náo uülizem o orçâmento estimado como parâmeúo paÍa elaborar

suas propostas e, assim, busquem preços compêtitivos e dêntÍo de sua capacidade operacional e fnanceira, vez que,

comumente em licjta@s, as empresas balizam sêus valoÍes pelo da administração e sequêr buscam o ÍealvaloÍde

meÍcado para a execuÉo do objeto;

11.3. Tal fato não é incomum, invariavelmente, alguns paÍticipantes de processos de liitação simplesmente se

baseiem no valoí esümado da adminisbação e aplicâm descontos sucessivos na íase de lances sêm sêquer realizar

cálculos básicos para a execuçáo do objeto, especialmentê empÍesas que possuem diversas aüvidades econômicas

ê não são especializadas em nem uma dessas atividades, participando de processos licitatórios sêm o devido estudo

dos oJstos envolvidos.

'11.4. Relatando que o estudo detalhado do objeto para oÍerta de preço píaücável requeÍ custos as lidtantes e,

por vêzes, as licitantes que arcam coín tais o.lstos acâbam prejudicadas poÍ outras que sequer o fizeran, s{a por

não estarem dispostos a arcar mm as despesas ou por incapacidade tárica, ocêsionando, desde logo, desiquilíbrio

no certame, além de mntÍibuiÍ paÍa a quebra da isonomia, mesmo que de Íorma indireta.

11.5. ocorÍendo o não estudo adequado, as propostas âpresentadas e possivelmente venúÍas náo refletirão

a realidade econômica, acarÍetando difiorldades na execuçár do objeto, obviamente o Foponente podeÍá seí

penalizado, todaüa, a eventual penalidade não implicará na ÍeduÉo do pÍejuizo adminisfaüvo com a quebra

contratual e convocaÉo das empresas subsequentes, que, por sua vez, sequêr possukão obÍigação de aeitar caso

as propostas estejam vencidas.

11.6. Logo, em objetos que envolvam serviços, obras ou prcdutos por periodos póximos ou superiores a 12

(doze) meses, @níoÍme o câso. O orçaÍnento sendo sigiloso, obÍiga as lidtantes a eÍetivamente analisarem sua
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esúufura de custos para daí elaborarem suas popostas, assim, esperasse, a apresentação de propostas mais

realistas economicamente.

11.7. Ouhossim, mesmo antes da expressa previsão legal da Lei n" 14.133/21, há inúmeros aórdãos do TCU

neste sentido, íx)s quais podemos citan AóÍdâo n" 3942009 - Plenário - TCU, Aórdão no 151U2013 - Plenário -
ÍCU, Acóídão no 281ô/2009 - Plenário - TCU, AóÍdão n" 52632009 - Segunda CâmaÍa - TCU, Acórdão n"

208012U2 - neítáno - TCU, Acôrdão n" 2150/20í5 - Plenário - TCU.

íí.8. Face ao exposto, o valor máximo pÍoposto Íoi obüdo aÉs pesquisa de no banco de píeços, que serão

Íegularmente diwlgadas, através dê todos os poÍtais, após a fase de lances do processo licitatóÍio, sem preiuízo dos

quanütatiros e das demais infuÍmaÉes necessáÍias para a elaboração das proposlas e, ainda, sem prejuízo ao

disposto no inciso ldo aít 24 da Lein" 14.13121.

12. ADEOUAçÂOORçAÍIENTÁR|A

12.1. As despesas deconentes da presente contatação coíreÍão à conta de reqJrsos específicos consignados no

Oíçamento Municipal, a ser indicado no momento da efetiva contrataÉo do objeto.
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